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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITUMBIARA / GO.




PROCESSO N.º 200804985183





                    SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove EUVANDER HENRIQUE VIEIRA DE OLIVEIRA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., expor para requer: 

Ab initio, cumpre destacar que a Exeqüentes deu início à fase executiva, visando o recebimento de numerário decorrente de decisão transitada em julgado, na monta, via penhora on line.

De modo que, V. Exa. determinou o BLOQUEIO das contas da Executada, referente ao alegado saldo pleiteado, apesar dos cálculos apresentados pela exeqüente destoarem da Res Judicata.

Desta forma, a executada vem solicitar a SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA, para que sejam desbloqueadas suas contas e a penhora recaia sobre o numerário a ser depositado, no prazo de 5(cinco) dias.

Isso em prestígio ao PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR, previsto no art. 620, do Código de Processo Civil, visando igualmente, estabelecer um equilíbrio entre os interesses do credor e do devedor, já que estará dando OPORTUNIDADE DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, traduzindo-se, destarte, numa melhor efetividade do processo executivo.

Ademais, o bloqueio de renda não se equipara à penhora de dinheiro “em espécie”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela executada, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.

Sendo imperioso consignar, que o DEMOSNTRATIVO DE DÉBITOS acostados aos autos pela exequente, apresentou memória de cálculos que destoam da r. decisão transita em julgado.

Temos que, o calculo ora apresentado esta em perfeita consonância com o julgado. Destarte, conforme cálculo apresentado pela executada, o valor correto do crédito exeqüendo PERFAZ A QUANTIA DE R$ 22.033,64 (Vinte e dois mil e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos). 

Trata-se, portanto, de EXECUÇÃO EXCESSIVA, eis que a executada pleiteou numerário superior daquela fixada na r. sentença, devendo o nobre magistrado acolher os cálculos da executada, a fim de reduzi-los, e, determinar, conseqüentemente, a HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS QUE ORA SE FAZ JUNTAR.


Desse modo, requer:

1) A HOMOLOGAÇÃO dos nossos cálculos, cujo valor correto perfaz R$ 22.033,64 (Vinte e dois mil e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos), como pagamento complementar do valor já depositado da condenação, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias para pagamento espontâneo;

2) Acaso V. Exa, assim não entenda, pugna pela abertura de prazo de 5 (cinco) dias para pagamento espontâneo do crédito executado pelo exeqüente, visando garantia de juízo para impugnação ao cumprimento de sentença;

3) A SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA/BLOQUEIO das contas da executada, seja pelo numerário executo a título de saldo remanescente nos moldes do exeqüente, via de consequência, seja REVOGADA QUALQUER ORDEM DE TRANSFERÊNCIA DE VALORES, considerando nossa manifestação espontânea de pagamento no prazo de 5 (cinco) dias, via junta de guia de depósito como valor complementar da condenação.

4) Expedição de CERTIDÃO DE DESBLOQUEIO e ORDEM DE REVOGAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE EVENTUAIS CONTAS BLOQUEADAS, atingindo-se a transparência e não restando indagações quanto ao perfeito cumprimento da obrigação.

Por derradeiro, requer, ainda, a ora peticionante, que seja observado o nome do patrono CELSO GONCALVES BENJAMIN, inscrito na OAB/SE sob o n.º 3411, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
Pede deferimento.
ITUMBIARA, 28 de Março de 2011.


CELSO GONCALVES BENJAMIN 
OAB/GO 3411
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